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Trabalhador pode auxiliar fiscalizagdo no setor de amianto

Sem evidéncias de que leis tém sido descumpridas, o Poder Judiciario ndo pode suspender acordos
coletivos firmados ha cerca de 20 anos, sob pena de prejudicar empresas e trabalhadores. Assim
entendeu a juiza Larissa Scarabelim, do Tribuna Regional do Trabalho da 152 Regido (Campinas-SP) ao
derrubar liminar que proibia aindustria do amianto crisotila de usar trabal hadores em grupos
organizados para fiscalizar a exploragéo do produto.

As chamadas comissdes de fabrica, formadas por funcionérios e fixadas em acordo nacional da
categoria, S80 responsaveis por inspegdes de higiene e salide nas empresas do setor. O Ministério
Pablico do Trabalho decidiu questionar essa norma na Justica, por entender que a criagcéo de
“trabalhadores/auditores’ atribui tarefas a pessoas sem formacéo especifica e invade atribuicdes do
Estado nas areas de fiscalizagao do trabalho, Previdéncia Social e vigilancia sanitéria

A acdo civil publica coloca como rés a Confederacéo Nacional daIndustria, o Instituto Brasileiro de
Crisotila e uma série de sindicatos que representam trabal hadores nas areas de construcéo civil, cimento
e mobilidrio em Capivari (SP), Esteio (RS), Pedro Leopoldo (MG), Criciima (SC), Nova lguacu (RJ),
Rio de Janeiro (RJ) e estado de Goiés.

Em setembro, 0 juizo de primeirainstancia concordou com os argumentos do MPT e decidiu suspender a
continuidade das comissdes de fabrica. A juiza Maira Guimaraes Araujo de La Cruz entendeu que a
atividade viola o poder de policiada Uni&o e normas de salide do Ministério do Trabalho. Assim, seria
preciso conceder aliminar paraimpedir areproducdo de cldusulas irregulares e riscos aos empregados,
proibindo-se qualquer novo pacto sobre o tema.

Ao menos um dos sindicatos apresentou Mandado de Seguranca alegando que esse impedimento “traz
inseguranca e revolta a classe obreira’ ao impedir que regras importantes para o setor sejam discutidas
para o biénio 2015-2017.

Ao analisar adecisdo, ajuiza Larissa Scarabelim apontou que as comissdes de fabrica também sio
citadas expressamente alel que disciplina a extragdo e a comercializacdo e do amianto no pais. “A
liminar concedida ndo pode subsistir porque ndo ha evidéncia de que a atuacéo dos sindicatos envolvidos
nessas atividades esteja contrariando as disposicoes da Lel 9.055/95. Ha duas décadas tém sido
celebrados os acordos coletivos previstos na lei acima citada, sendo certo que a auséncia de celebracéo
desses acordos colocard as empresas envolvidas nessa atividade em situagéo de cancelamento de seus
alvarés de funcionamento”, afirmou.

“N&o vejo elementos suficientes a corroborar a alegacdo do Ministério Publico de que a atuagéo dos
sindicatos esta invadindo a esfera de competéncia da Previdéncia Social no que se refere a caracterizacéo
de doencas rel acionadas a exposi¢ao ocupacional ao amianto e ao estabel ecimento do nexo causal”,
completou.

Polémica ainda aberta
A juizadiz ainda que, embora alegislacéo sobre o amianto sgja alvo de uma Acéo Direta de
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Inconstitucionalidade no Supremo Tribunal Federal desde 2012, nada foi determinado pela corte até
agora. “Portanto, ainda que polémica e discutivel em muitos de seus aspectos, aL el estaem vigor e, até
entdo, os sindicatos representativos dos trabal hadores estédo atuando em sua conformidade”, diz nanova
decisdo.

Para ela, ainda que as acusacoes feitas pelo MPF demonstrem gravidade, é necessaria maior analise
sobre os fatos.

Contra 0 uso do amianto, o Ministério Pablico costuma afirmar que o produto é reconhecido como
cancerigeno pela comunidade cientifica nacional e internacional e que é contra-indicado pela
Organizacdo Mundia de Salde. A industria alega que nenhum documento da entidade atesta inexistir
nivel seguro para utilizacdo do minério.

Clique aqui paraler a decisio.
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